
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.224.595 - RS (2022/0317635-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CASSIA FERNANDA DE FREITAS 
AGRAVANTE : CARLOS PAIVA GOLGO 
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO - 

RS066149 
   ALÍCIA RÖSLER NELSIS  - RS109593 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL HONORÁRIOS. ART. 99, § 5º, DO CPC/2015. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO POR ADVOGADO NÃO 
BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. HONORÁRIOS. PREPARO. 
AUSÊNCIA. DESERÇÃO. OCORRÊNCIA.

1. Tendo a parte agravante interposto Agravo Interno em duplicidade, em 
razão do princípio da unirrecorribilidade recursal, não se conhece do Agravo 
Interno interposto posteriormente.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça perfilha o entendimento de 
reconhecer a deserção quando a parte, intimada para efetuar o preparo, não o faz 
dentro do prazo designado.
3. No caso dos autos, o Recurso Especial de Carlos Paiva Golgo e outros não foi 
admitido pelo Tribunal de origem, haja vista a falta do recolhimento do respectivo 
preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar o referido vício, não 
regularizou, limitando-se a alegar que a gratuidade de justiça foi deferida nos 
autos.
4. Apesar de a parte recorrente asseverar que litiga sob o pálio da gratuidade, a 
mera alegação, na petição recursal, de que é beneficiário da assistência judiciária 
é insuficiente para o afastar a deserção, ou seja, deve ser comprovada essa 
condição. Nesse sentido, AgInt no AREsp 1.160.301/SP, Rel. Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, DJe de 30.5.2018.
5. O STJ possui jurisprudência consolidada no sentido de que "sendo pessoal o 
direito à gratuidade da justiça, 'o recurso que verse exclusivamente sobre valor de 
honorários de sucumbência fixados em favor do advogado de beneficiário estará 
sujeito a preparo, salvo se o próprio advogado demonstrar que tem direito à 
gratuidade' (art. 99, §§ 4º, 5º e 6º do CPC/2015)" (AgInt no AREsp 1.330.266/SP, 
Rel. Min. Maria Izabel Galloti, Quarta Turma, DJe 8.4.2019). Na mesma linha: 
AgInt no AREsp 1.518.381/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
6.5.2020; e AgInt no AREsp 1.572.165/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Belizze, 
Terceira Turma, DJe 12.6.2020.
6. No caso, o apelo nobre versa exclusivamente sobre honorários de 
sucumbência, e o benefício da justiça gratuita concedido à parte autora não se 
estende ao advogado, conforme acima referido.
7. Dessa forma, o Recurso Especial não foi devida e oportunamente preparado. 
Incide na espécie o disposto na Súmula 187 do STJ, o que leva à deserção do 
Recurso.
8. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 25 de abril de 2023(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.224.595 - RS (2022/0317635-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CASSIA FERNANDA DE FREITAS 
AGRAVANTE : CARLOS PAIVA GOLGO 
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO - 

RS066149 
   ALÍCIA RÖSLER NELSIS  - RS109593 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão monocrática que conheceu do Agravo para não conhecer 

do Recurso Especial, em observância à Súmula 187 do STJ (fls. 360-362, e-STJ).

A parte agravante, visando ao prosseguimento do Recurso, afirma:

No particular, houve deferimento expresso de AJG na instância 
ordinária grau), em favor dos exequentes, incluindo a sociedade de advogados que 
é parte credora no feito.

Ainda, o recorrente é optante do SIMPLES NACIONAL fazendo 
jus ao benefício da AJG (RECURSO ESPECIAL 1.899.342 - SP).

E, por cautela, o recorrente postulou a concessão da AJG 
expressamente no recurso especial, conforme se observa:

(...)
Não há notícia, contudo, de indeferimento da AJG.
Logo, presume-se deferido o benefício da AJG de forma tácita, 

nos termos da jurisprudência do STJ:
https://www.sti.ius.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/

Falta-de-indeferimento-expresso-implica-reconhecimento-tacito-de-gratuidade-de-
Justica.aspx

A decisão agravada, portanto, é divergente das demais Turmas do 
STJ.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo colegiado, 

do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.224.595 - RS (2022/0317635-0)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CASSIA FERNANDA DE FREITAS 
AGRAVANTE : CARLOS PAIVA GOLGO 
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO - 

RS066149 
   ALÍCIA RÖSLER NELSIS  - RS109593 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL HONORÁRIOS. ART. 99, § 5º, DO CPC/2015. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO POR ADVOGADO NÃO 
BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. HONORÁRIOS. PREPARO. 
AUSÊNCIA. DESERÇÃO. OCORRÊNCIA.

1. Tendo a parte agravante interposto Agravo Interno em duplicidade, em 
razão do princípio da unirrecorribilidade recursal, não se conhece do Agravo 
Interno interposto posteriormente.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça perfilha o entendimento de 
reconhecer a deserção quando a parte, intimada para efetuar o preparo, não o faz 
dentro do prazo designado.
3. No caso dos autos, o Recurso Especial de Carlos Paiva Golgo e outros não foi 
admitido pelo Tribunal de origem, haja vista a falta do recolhimento do respectivo 
preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar o referido vício, não 
regularizou, limitando-se a alegar que a gratuidade de justiça foi deferida nos 
autos.
4. Apesar de a parte recorrente asseverar que litiga sob o pálio da gratuidade, a 
mera alegação, na petição recursal, de que é beneficiário da assistência judiciária 
é insuficiente para o afastar a deserção, ou seja, deve ser comprovada essa 
condição. Nesse sentido, AgInt no AREsp 1.160.301/SP, Rel. Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, DJe de 30.5.2018.
5. O STJ possui jurisprudência consolidada no sentido de que "sendo pessoal o 
direito à gratuidade da justiça, 'o recurso que verse exclusivamente sobre valor de 
honorários de sucumbência fixados em favor do advogado de beneficiário estará 
sujeito a preparo, salvo se o próprio advogado demonstrar que tem direito à 
gratuidade' (art. 99, §§ 4º, 5º e 6º do CPC/2015)" (AgInt no AREsp 1.330.266/SP, 
Rel. Min. Maria Izabel Galloti, Quarta Turma, DJe 8.4.2019). Na mesma linha: 
AgInt no AREsp 1.518.381/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
6.5.2020; e AgInt no AREsp 1.572.165/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Belizze, 
Terceira Turma, DJe 12.6.2020.
6. No caso, o apelo nobre versa exclusivamente sobre honorários de 
sucumbência, e o benefício da justiça gratuita concedido à parte autora não se 
estende ao advogado, conforme acima referido.
7. Dessa forma, o Recurso Especial não foi devida e oportunamente preparado. 
Incide na espécie o disposto na Súmula 187 do STJ, o que leva à deserção do 
Recurso.
8. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.3.2023.

Consoante se extrai do autos, a parte agravante interpôs Agravo Interno em 

duplicidade, razão pela qual, pelo princípio da unirrecorribilidade recursal, não se conhecerá 

do Agravo Interno interposto posteriormente (fls. 377-389, e-STJ).

O Agravo Interno de fls. 364-376, e-STJ, não merece prosperar, pois a 

ausência de argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna 

incólume o entendimento nela firmado.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça perfilha o entendimento de 

reconhecer a deserção quando a parte, intimada para efetuar o preparo, não o faz dentro do 

prazo designado.

No caso dos autos, o Recurso Especial de Carlos Paiva Golgo e outros não foi 

admitido pelo Tribunal de origem, haja vista a falta do recolhimento do respectivo preparo. A 

parte, embora regularmente intimada para sanar o referido vício, não regularizou, limitando-se 

a alegar que a gratuidade de justiça foi deferida nos autos.

Apesar de a parte recorrente asseverar que litiga sob o pálio da gratuidade, a 

mera alegação, na petição recursal, de que é beneficiário da assistência judiciária não é 

suficiente para afastar a deserção, ou seja, deve ser comprovada essa condição. Nesse 

sentido, AgInt no AREsp 1.160.301/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 

30/5/2018.

Ressalte-se que, consoante o disposto no art. 99, § 5º, do CPC/2015, se o 

Recurso versar exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência fixados em favor de 

advogado, cuja parte é beneficiária da justiça gratuita, será devido o pagamento das custas e 

das despesas processuais, salvo se o próprio advogado demonstrar que tem direito à 

gratuidade, situação inexistente nos autos.

Com efeito, esta Corte possui jurisprudência consolidada no sentido de que 

"sendo pessoal o direito à gratuidade da justiça, 'o recurso que verse exclusivamente sobre 
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valor de honorários de sucumbência fixados em favor do advogado de beneficiário estará 

sujeito a preparo, salvo se o próprio advogado demonstrar que tem direito à gratuidade' (art. 

99, §§ 4º, 5º e 6º do CPC/2015)" (AgInt no AREsp 1.330.266/SP, Rel. Min. Maria Izabel 

Galloti, Quarta Turma, DJe 8.4.2019).

Na mesma linha:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PARTE QUE 
LITIGA SOB A GRATUIDADE DA JUSTIÇA. APELO EXTREMO 
INTERPOSTO POR ADVOGADO. HONORÁRIOS. PREPARO. 
AUSÊNCIA. DESERÇÃO. OCORRÊNCIA.

1. Consoante o disposto no art. 99, § 5º, do Código de Processo 
Civil, se o recurso versar exclusivamente sobre valor de honorários de 
sucumbência ou contratuais fixados em favor de advogado, cuja parte é 
beneficiária da justiça gratuita, será devido o pagamento das custas e das 
despesas processuais, salvo se o próprio advogado demonstrar que tem direito à 
gratuidade.

2. O direito à gratuidade da justiça é pessoal, exclusivo da parte 
hipossuficiente, não se estendendo a litisconsorte ou a sucessor do beneficiário, 
tampouco ao advogado da parte, salvo requerimento e deferimento expressos, ex 
vi do art. 99, § 6º, do CPC/2015, inexistente nos autos.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.518.381/RJ, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
28/04/2020, DJe 06/05/2020) 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO VERSANDO 
EXCLUSIVAMENTE SOBRE HONORÁRIOS. ART. 99, § 5º, DO CPC/2015. 
ADVOGADO QUE NÃO É BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. O recurso versa exclusivamente sobre a cobrança de 
honorários advocatícios, que pertencem ao advogado, e os benefícios da justiça 
gratuita foram deferidos apenas ao seu cliente, de modo que é de rigor a 
aplicação do art. 99, § 5° do CPC/2015.

2. O art. 99, § 5º, do CPC/2015 dispõe que "o recurso que verse 
exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência fixados em favor do 
advogado de beneficiário estará sujeito a preparo, salvo se o próprio advogado 
demonstrar que tem direito à gratuidade?.

3. Constatada a inexistência do recolhimento do preparo recursal, 
caberá ao relator intimar o interessado para que faça seu recolhimento, em dobro, 
ou demonstre que também faz jus ao benefício.

4. No caso vertente, o relator da apelação intimou o advogado 
para recolhimento em dobro do preparo, nos termos da legislação de regência, o 
que não foi atendido pelo interessado e ensejou o não conhecimento do apelo. 
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Assim, constata-se que o acórdão recorrido está em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte.

5. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1572165/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/06/2020, DJe 12/06/2020)

PROCESSUAL CIVIL HONORÁRIOS. ART. 99, § 5º, DO 
CPC/2015. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO POR ADVOGADO QUE 
NÃO É BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. HONORÁRIOS. 
PREPARO. AUSÊNCIA. DESERÇÃO. OCORRÊNCIA.

1. O STJ possui jurisprudência consolidada no sentido de que 
"sendo pessoal o direito à gratuidade da justiça, 'o recurso que verse 
exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência fixados em favor do 
advogado de beneficiário estará sujeito a preparo, salvo se o próprio advogado 
demonstrar que tem direito à gratuidade' (art. 99, §§ 4º, 5º e 6º do CPC/2015)" 
(AgInt no AREsp 1.330.266/SP, Relatora Ministra Maria Izabel Galloti, Quarta 
Turma, DJe 8.4.2019). Na mesma linha: AgInt no AREsp 1.518.381/RJ, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 6.5.2020; e AgInt no AREsp 
1.572.165/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Belizze, Terceira Turma, DJe 
12.6.2020.

2. Mediante análise do recurso, verifica-se que este não foi 
instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de 
pagamento. Ocorre que, apesar de a parte insurgente ser detentora da justiça 
gratuita, observa-se que o Recurso Especial foi interposto exclusivamente com o 
objetivo de discutir a fixação dos honorários de sucumbência.

3. Por esse motivo, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, o 
insurgente foi intimado para realizar, no prazo de 5 dias, recolhimento em dobro 
das custas processuais, sob pena de deserção (fl. 322, e-STJ). Embora 
regularmente intimada, a parte se limitou a alegar que é desnecessário o 
recolhimento de preparo (fls. 324-325, e-STJ).

4. Dessa forma, o Recurso Especial não foi devida e 
oportunamente preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula 187/STJ, o 
que leva à deserção do recurso. No mesmo sentido: AREsp 1.639.083/SP, 
Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19.5.2020.

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 1.601.476/SP, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/10/2020, DJe 29/10/2020).

Assim, no caso, o apelo nobre versa exclusivamente sobre honorários de 

sucumbência, e o benefício da justiça gratuita concedido à parte autora não se estende ao 

advogado, conforme acima referido.

Dessa forma, o Recurso Especial não foi devida e oportunamente preparado. 

Incide na espécie o disposto na Súmula 187 do STJ, o que leva à deserção do Recurso.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 
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nego provimento ao Agravo Interno.

É o Voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2022/0317635-0 AREsp 2.224.595 / 

RS

Números Origem:  50152948620224040000  50853399220214047100

PAUTA: 25/04/2023 JULGADO: 25/04/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ELTON GHERSEL

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CASSIA FERNANDA DE FREITAS 
AGRAVANTE : CARLOS PAIVA GOLGO 
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO - RS066149 

 ALÍCIA RÖSLER NELSIS  - RS109593 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - 1/3 de férias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CASSIA FERNANDA DE FREITAS 
AGRAVANTE : CARLOS PAIVA GOLGO 
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO - RS066149 

 ALÍCIA RÖSLER NELSIS  - RS109593 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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